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TERMO DE REFERÊNCIA

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições que disciplinarão o registro
de preços para futura e eventual contratação de serviços de manutenção e recuperação de vias com pavimentação
asfáltica, tendo em vista a necessidade da SMVSU – Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, em reparar as
pistas de rolamento que por ventura são abertas para o conserto da rede de drenagem pluvial ou água do Município, ou
que são danificadas com o decorrer do tempo, de acordo com o Estudo Técnico Preliminar e conforme condições,
quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência:

Lote Item Descrição dos Serviços Unid. Quant.
máxima

Pedido
mínimo

1

RECUPERAÇÃO DE VIA COM PAVIMENTO ASFÁLTICO

1 REPARO DE PAVIMENTAÇÃO COM CORTE m² 12.000,00 120,00

2 REPARO DE PAVIMENTAÇÃO COM FRESAGEM m² 12.000,00 120,00

3
REPARO DE PAVIMENTAÇÃO COM SUBSTITUIÇÃO DE
BASE m² 4.000,00 120,00

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço é de até 12 meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, conforme art. 84 Lei n° 14.133/2021.

2.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as
disposições nela contidas.

2.3. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e
a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços de engenharia comuns, nos termos do
inciso XXI, art. 6º da Lei n.º 14.133/2021.

CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA

CONTRATAÇÃO

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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4.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de
serviços de manutenção e recuperação de vias com pavimentação asfáltica, tendo em vista a necessidade da SMVSU
em reparar as pistas de rolamento que por ventura são abertas para o conserto da rede de drenagem pluvial ou água do
Município, ou que são danificadas com o decorrer do tempo.

Considerando que a SMVSU não dispõe em seu quadro funcional de pessoal específico em quantidade que
atenda a demanda para execução rotineira dos serviços descritos, justifica-se a contratação da prestação dos serviços
visando à execução das atividades de manutenção preventiva e corretiva, com disponibilidade de serviços de plantão,
emergenciais e eventuais, prezando pela economicidade dos investimentos, a segurança e conforto dos usuários.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1. A solução proposta é um registro de preços para futura e eventual contratação de serviços de manutenção
e recuperação de vias com pavimentação asfáltica, incluindo material e mão de obra, conforme descrição as
especificações técnicas deste documento.

A quantidade mínima dos itens em cada nota de empenho será de 120m². A nota de empenho será enviada
por e-mail junto com o endereço das ruas e fotos do local. O serviço de reparo/manutenção das vias asfaltadas deverá
ser executado no prazo estipulado no irem 8.1 do presente documento e deve atender plenamente as características do
edital e a forma de execução dos serviços descrita no item 7.

O material fornecido deverá ser de boa qualidade e aprovado pelo responsável pela fiscalização, deverá
apresentar-se de forma integra, sem qualquer irregularidade que possa colocar em risco a qualidade dos serviços
realizados.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. A contratada deverá entregar o objeto conforme especificações deste termo de referência, seus anexos e
de sua proposta, caso persistindo dúvida quanto ao objeto, a licitante deverá entrar em contato com o fiscal da ata para
os esclarecimentos de suas dúvidas, de forma que a prestação dos serviços seja executada de acordo com sua natureza
prevista no Termo de Referência, e ainda:

a) executar todas as tarefas com perfeição e acuidade, tomando como base o Memorial Descritivo (item 7),
Planilha Orçamentária e Projetos Técnicos, anexos ao processo de contratação, atendendo a legislação e normas
técnicas aplicáveis e vigentes.

b) fornecer material de boa qualidade, que deverá ser aprovado pelo responsável pela fiscalização,
apresentando-se de forma integra, sem qualquer irregularidade que possa colocar em risco a qualidade dos serviços
realizados.

c) fornecer de mão de obra especializada (operador de máquinas, serventes, etc.), bem como de ferramentas
apropriadas, equipamentos e veículos necessários ao cumprimento do objeto.

d) realizar os serviços de mobilização de mão de obra, montagem do canteiro de obras e desmobilização de
mão de obra e equipamentos sob sua responsabilidade.

d) tomar todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer, por falta
ou deficiência de sinalização, e/ou proteção dos serviços, e deverá seguir todas as exigências e determinações
estipuladas pelas normas técnicas vigentes.

e) sinalizar a obra obedecendo às normas e procedimentos existentes no CTB – Código de Trânsito Brasileiro.
f) realizar a limpeza das áreas afetadas pelos serviços, removendo-se todos os detritos originados, que deverão

ser levados a bota-fora licenciado.
g) manter um encarregado responsável pelo recebimento das ordens de serviço e contato com o diretor para

recebimento do material e do reparo.
h) assumir inteira responsabilidade pela execução, acabamentos, resistência e estabilidade da obra e a

executará com materiais de primeira linha e qualidade comprovadas, fornecendo todos os materiais especificados.
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i) tomar as precauções necessárias para evitar danos às canalizações, redes e pavimentações de áreas
adjacentes, e a segurança dos operários e transeuntes durante a execução, fornecidos os equipamentos mecânicos e
ferramentais necessários, providenciando o transporte de materiais e serviços, dentro e fora do canteiro.

j) refazer todo e qualquer serviço que, a critério da fiscalização, estiver em desacordo com as especificações,
com a qualidade de execução ou dos materiais empregados, sem ônus para o controle.

k) zelar pela manutenção e pelo uso de equipamentos de prevenção de acidentes dos funcionários, de acordo
com as Normas de Segurança do Trabalho e Equipamentos (EPI’s), da segurança de máquinas e equipamentos, e da
prevenção de incêndio, com o uso de extintores adequados.

l) manter as obras permanentemente limpas, devendo o entulho ser transportado para caçambas, durante todo
o período de execução da obra deverão ser mantidos em perfeitas condições de tráfego os acessos à obra para veículos
e pedestres.

m) responsabilizar-se em apresentar solução adequada aos esgotos e resíduos sólidos do canteiro.

CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Trata-se de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa execução de serviços de
serviços de manutenção e recuperação de vias, incluindo material e mão de obra, conforme descrição dos serviços
abaixo, planilha orçamentária, composições de custo e demais anexos a este documento, contemplando:

7.1.1 ITEM 1: REPARO DE PAVIMENTAÇÃO COM CORTE

a) Corte:

Primeiramente, a contratada deverá delimitar a área a ser recortada, formando uma figura geométrica de lados
definidos como uma poligonal qualquer, por exemplo, um retângulo, e após recortar o revestimento a ser removido. É
fundamental que a face do recorte faça um ângulo de 90º com revestimento existente. Deverá remover o revestimento
que foi recortado, inclusive os resíduos da área esburacada, com a utilização de pás, enxadas e carrinho de mão. Os
resíduos e entulhos devem ser removidos e deixados em local que não obstrua o trânsito de veículos e de pedestres. O
depósito ou resíduos dos entulhos, devem se situar longe de entradas e saídas, longe de portões, portas e janelas. Os
resíduos e entulhos também devem ficar longe das bocas de lobo e ralos para evitar obstrução das tubulações e galerias
pluviais. Ao concluir a operação, o encarregado deve avisar o morador mais próximo que os resíduos e entulhos serão
removidos para divisão ou bota-fora.

b) Limpeza:

Deverá efetuar a limpeza da área, utilizando vassouras ou compressor. Na varrição ou limpeza com
compressor, retirar todo o pó que estiver solto. Com um regador, espalhar pouca água, suficiente para assentar a poeira
e garantir a inexistência de pó solto. A varrição e limpeza com o compressor deverá se estender sobre o pavimento
existente, numa área maior que a prevista para a pintura de ligação.

c) Imprimação:

Aplicar o ligante betuminoso sendo que a taxa a ser utilizada deverá ser de 1,4 l/m². Será verificada pelo menos
uma taxa de aplicação através de ensaio adequado “bandeja”. O espalhamento do ligante asfáltico deverá ser feito por
meio de carros equipados com bomba reguladora de pressão e sistema completo de aquecimento, capazes de realizar
uma aplicação uniforme do material, sem atomização, nas taxas e limites de temperatura especificados. Devem dispor
de tacômetro, calibradores e termômetros, em locais de fácil observação, e ainda de espargidor manual para tratamento
de pequenas superfícies e correções localizadas. Deve-se estender a pintura de ligação por 10 a 20 cm sobre o pavimento
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existente, isto é, para cada lado do buraco. O ligante betuminoso deve ser transportado e utilizado com o máximo de zelo,
afim de não sujar passeios, meio-fio, canteiros, jardins, rampas de garagem, etc.

d) CBUQ:

O local de intervenção deverá ser preenchido com CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado à Quente)
referenciado na faixa C do DNIT, na temperatura entre 110º C e 177º. O preenchimento deve ser cuidadoso e ser iniciado
5 (cinco) minutos após a execução da pintura de ligação, devido à necessidade de ruptura da emulsão asfáltica. Com a
utilização de rastelo, a massa deve ser bem espalhada, preenchendo todo o espaço formado pelo recorte, nivelando a
massa com o pavimento existente. Demais diligências, referentes à etapa em questão, não descritas neste memorial,
deverão embasar-se no que preconiza a Especificação de serviço do DNIT - Norma DNIT 031/2006 – ES.

e) Compactação:

Em seguida, executa-se a primeira compactação com rolo compactador vibratório rebocável. A aplicação desta
nova camada deverá atingir toda a área pintada (10 a 20 cm externos ao recorte). Ao efetuar o rastelamento da massa
asfáltica, deve-se tomar o cuidado para a massa acompanhar o mesmo nivelamento do pavimento antigo, para não haver
empoçamento de água. Após, espalhar pouca água sobre toda a camada final da massa, utilizando-se de um regador.
Não poderá ocorrer formação de poças. O objetivo é facilitar o deslizamento do compactador sobre a massa e
proporcionar um acabamento liso quando da operação de compactação final. Deverá compactar o CBUQ, promovendo
no mínimo 4 (quatro) passadas na camada final, buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará
finalizada na 4ª passada, quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o acabamento ainda apresente
locais com britas ou granulados não agregados, aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de massa e com
a utilização do rastelo retirar o material granulado. Outra vez espalhar pequena quantidade de água e compactar
novamente. Atenção especial deve ser dada na compactação da camada junção da massa nova com o pavimento antigo,
evitando deixar aberturas que permitam a penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua por moradores. No
caso de comprimentos superiores a 20 m e 3 m de largura, é recomendável a utilização de compactador de maior potência.
A compactação deve ser efetuada das bordas para a parte interna da área tratada e deverá persistir até a ausência das
marcas no revestimento. Deverá ser executada em faixas da largura do compactador, e se processar de tal maneira que
uma passada recubra a metade da passada anterior.

f) Limpeza final:

Para finalizar, a empresa deverá retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que
normalmente ficam nas junções da massa nova com o pavimento velho. Deixar o local da operação bem varrido. Os
materiais excedentes devem ser depositados junto com os resíduos e entulhos em locais já recomendados para serem
removidos posteriormente.

Este item será medido por m² de pavimento recuperado.

7.1.2. ITEM 2: REPARO DE PAVIMENTAÇÃO COM FRESAGEM

a) Fresagem:

Previamente à fresagem, deve ser retirado o excesso de sujeira e resíduos da superfície do pavimento, por
meio de varrição mecânica. A contratada deverá delimitar a área a ser fresada, formando uma figura geométrica de lados
definidos como uma poligonal qualquer, por exemplo, um retângulo, e após recortar o revestimento a ser removido. É
fundamental que a face do recorte faça um ângulo de 90º com revestimento existente. Após, a remoção do pavimento
asfáltico deve ser executada através de fresagem mecânica a frio do pavimento, respeitando a área demarcada
previamente. A superfície fresada deverá apresentar textura uniforme, sendo que os sulcos resultantes não devem
ultrapassar a 0,5 cm. Na ocorrência de placas de material de revestimento devido à variação de espessura da camada
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de revestimento a ser removida, deve-se aumentar a profundidade da fresagem para eliminação desses resíduos. Durante
a fresagem deve ser mantida a operação de jateamento de água, para resfriamento dos dentes da fresadora e controlar
a emissão de poeira. O material resultante da fresagem deve ser imediatamente elevado para carga no caminhão e
transportado até o bota fora.

b) Limpeza:

Para limpeza da área fresada, devem ser utilizadas vassouras mecânicas que disponham de caixa para
recebimento do material e jateamento de ar comprimido. A varrição e limpeza com o compressor deverá se estender
sobre o pavimento existente, numa área maior que a prevista para a pintura de ligação.

c) Imprimação:

Aplicar o ligante betuminoso sendo que a taxa a ser utilizada deverá ser de 1,4 l/m². Será verificada pelo menos
uma taxa de aplicação através de ensaio adequado “bandeja”. O espalhamento do ligante asfáltico deverá ser feito por
meio de carros equipados com bomba reguladora de pressão e sistema completo de aquecimento, capazes de realizar
uma aplicação uniforme do material, sem atomização, nas taxas e limites de temperatura especificados. Devem dispor
de tacômetro, calibradores e termômetros, em locais de fácil observação, e ainda de espargidor manual para tratamento
de pequenas superfícies e correções localizadas. Deve-se estender a pintura de ligação por 10 a 20 cm sobre o pavimento
existente, isto é, para cada lado do buraco. O ligante betuminoso deve ser transportado e utilizado com o máximo de zelo,
afim de não sujar passeios, meio-fio, canteiros, jardins, rampas de garagem, etc.

d) CBUQ:

O local de intervenção deverá ser preenchido com CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado à Quente)
referenciado na faixa C do DNIT, na temperatura entre 110º C e 177º. O preenchimento deve ser cuidadoso e ser iniciado
5 (cinco) minutos após a execução da pintura de ligação, devido à necessidade de ruptura da emulsão asfáltica. Com a
utilização de rastelo, a massa deve ser bem espalhada, preenchendo todo o espaço formado pelo recorte, nivelando a
massa com o pavimento existente. Demais diligências, referentes à etapa em questão, não descritas neste memorial,
deverão embasar-se no que preconiza a Especificação de serviço do DNIT - Norma DNIT 031/2006 – ES.

e) Compactação:

Em seguida, executa-se a primeira compactação com rolo compactador vibratório rebocável. A aplicação desta
nova camada deverá atingir toda a área pintada (10 a 20 cm externos ao recorte). Ao efetuar o rastelamento da massa
asfáltica, deve-se tomar o cuidado para a massa acompanhar o mesmo nivelamento do pavimento antigo, para não haver
empoçamento de água. Após, espalhar pouca água sobre toda a camada final da massa, utilizando-se de um regador.
Não poderá ocorrer formação de poças. O objetivo é facilitar o deslizamento do compactador sobre a massa e
proporcionar um acabamento liso quando da operação de compactação final. Deverá compactar o CBUQ, promovendo
no mínimo 4 (quatro) passadas na camada final, buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará
finalizada na 4ª passada, quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o acabamento ainda apresente
locais com britas ou granulados não agregados, aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de massa e com
a utilização do rastelo retirar o material granulado. Outra vez espalhar pequena quantidade de água e compactar
novamente. Atenção especial deve ser dada na compactação da camada junção da massa nova com o pavimento antigo,
evitando deixar aberturas que permitam a penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua por moradores. No
caso de comprimentos superiores a 20 m e 3 m de largura, é recomendável a utilização de compactador de maior potência.
A compactação deve ser efetuada das bordas para a parte interna da área tratada e deverá persistir até a ausência das
marcas no revestimento. Deverá ser executada em faixas da largura do compactador, e se processar de tal maneira que
uma passada recubra a metade da passada anterior.

f) Limpeza final:
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Para finalizar, a empresa deverá retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que
normalmente ficam nas junções da massa nova com o pavimento velho. Deixar o local da operação bem varrido. Os
materiais excedentes devem ser depositados junto com os resíduos e entulhos em locais já recomendados para serem
removidos posteriormente.

Este item será medido por m² de pavimento recuperado.

7.1.3. ITEM 3: REPARO DE PAVIMENTAÇÃO COM SUBSTITUIÇÃO DE BASE

a) Demolição do pavimento:

Primeiramente, deverá realizar a delimitação das áreas a serem demolidas, com marcação e definição da
profundidade de remoção, formando uma figura geométrica de lados definidos como uma poligonal qualquer, por
exemplo, um retângulo. Após, realizar a abertura da caixa de remoção de forma mecânica, tomando-se os necessários
cuidados para evitar danos ao pavimento lindeiro. Eventuais pontos frágeis resultantes na região de contorno da caixa de
remoção devem ser removidos por processos manuais. Posteriormente, serão usados retroescavadeiras e caminhões
basculantes para remoção da base, sub-base e camadas inferiores até uma profundidade de 0,4m.

b) Substituição de base:

A recomposição do pavimento se dará com uma camada de 20cm de base de brita graduada. Deverá
compactar o material com no mínimo com 6 (seis) passadas em cada camada, utilizando rolo compactador vibratório
rebocável. Antes de efetuar a compactação do subleito, sub-base ou base, jogar um pouco de água no local, para
promover um melhor adensamento deste material. Verificar se o material ficou bem compactado e se necessário, rolar
mais vezes. A última camada completará a base e deve atingir um nível tal que a camada de CBUQ.

c) Limpeza:

Deverá efetuar a limpeza da área, utilizando vassouras ou compressor. Na varrição ou limpeza com
compressor, retirar todo o pó que estiver solto. Com um regador, espalhar pouca água, suficiente para assentar a poeira
e garantir a inexistência de pó solto. A varrição e limpeza com o compressor deverá se estender sobre o pavimento
existente, numa área maior que a prevista para a pintura de ligação.

d) Imprimação:

Aplicar o ligante betuminoso sendo que a taxa a ser utilizada deverá ser de 1,4 l/m². Será verificada pelo menos
uma taxa de aplicação através de ensaio adequado “bandeja”. O espalhamento do ligante asfáltico deverá ser feito por
meio de carros equipados com bomba reguladora de pressão e sistema completo de aquecimento, capazes de realizar
uma aplicação uniforme do material, sem atomização, nas taxas e limites de temperatura especificados. Devem dispor
de tacômetro, calibradores e termômetros, em locais de fácil observação, e ainda de espargidor manual para tratamento
de pequenas superfícies e correções localizadas. Deve-se estender a pintura de ligação por 10 a 20 cm sobre o pavimento
existente, isto é, para cada lado do buraco. O ligante betuminoso deve ser transportado e utilizado com o máximo de zelo,
afim de não sujar passeios, meio-fio, canteiros, jardins, rampas de garagem, etc.

e) CBUQ:

O local de intervenção deverá ser preenchido com CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado à Quente)
referenciado na faixa C do DNIT, na temperatura entre 110º C e 177º. O preenchimento deve ser cuidadoso e ser iniciado
5 (cinco) minutos após a execução da pintura de ligação, devido à necessidade de ruptura da emulsão asfáltica. Com a
utilização de rastelo, a massa deve ser bem espalhada, preenchendo todo o espaço formado pelo recorte, nivelando a
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massa com o pavimento existente. Demais diligências, referentes à etapa em questão, não descritas neste memorial,
deverão embasar-se no que preconiza a Especificação de serviço do DNIT - Norma DNIT 031/2006 – ES.

f) Compactação:

Em seguida, executa-se a primeira compactação com rolo compactador vibratório rebocável. A aplicação desta
nova camada deverá atingir toda a área pintada (10 a 20 cm externos ao recorte). Ao efetuar o rastelamento da massa
asfáltica, deve-se tomar o cuidado para a massa acompanhar o mesmo nivelamento do pavimento antigo, para não haver
empoçamento de água. Após, espalhar pouca água sobre toda a camada final da massa, utilizando-se de um regador.
Não poderá ocorrer formação de poças. O objetivo é facilitar o deslizamento do compactador sobre a massa e
proporcionar um acabamento liso quando da operação de compactação final. Deverá compactar o CBUQ, promovendo
no mínimo 4 (quatro) passadas na camada final, buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará
finalizada na 4ª passada, quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o acabamento ainda apresente
locais com britas ou granulados não agregados, aparentemente soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de massa e com
a utilização do rastelo retirar o material granulado. Outra vez espalhar pequena quantidade de água e compactar
novamente. Atenção especial deve ser dada na compactação da camada junção da massa nova com o pavimento antigo,
evitando deixar aberturas que permitam a penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua por moradores. No
caso de comprimentos superiores a 20 m e 3 m de largura, é recomendável a utilização de compactador de maior potência.
A compactação deve ser efetuada das bordas para a parte interna da área tratada e deverá persistir até a ausência das
marcas no revestimento. Deverá ser executada em faixas da largura do compactador, e se processar de tal maneira que
uma passada recubra a metade da passada anterior.

g) Limpeza final:

Para finalizar, a empresa deverá retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que
normalmente ficam nas junções da massa nova com o pavimento velho. Deixar o local da operação bem varrido. Os
materiais excedentes devem ser depositados junto com os resíduos e entulhos em locais já recomendados para serem
removidos posteriormente.

Este item será medido por m² de pavimento recuperado.

8. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1. PRAZO

8.1.1. O prazo para execução dos serviços será de 10 (dez) dias, contados a partir do 1º dia útil após o
recebimento da nota de empenho por email.

8.2. LOCAL
A ser determinado anteriormente pelo Fiscal da Contrato, informando o endereço completo da(s) via(s) na cidade

de Montenegro/RS.

8.3. HORÁRIO
O objeto deste Termo de Referência deverá ser executado preferencialmente, em dias úteis, das 7h30 ás

11h30 e das 13h30 às 16h30, podendo ocorrer serviços de plantão ou emergencias aos finais de semana.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
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b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as
especificações constantes na TR e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste Termo de Referência;

f) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Cumprir todas as suas obrigações constantes neste Termo de Referência, bem como nos Memoriais Descritivos,
Planilha Orçamentária, demais documentos técnicos e anexos, e, ainda:

a) responsabilizar-se pelos encargos sociais, taxas, encargos ou tributos, alvarás e qualquer outra despesa que
vier a incidir sobre o serviço, bem como qualquer responsabilidade de vínculo empregatício e obrigações previdenciárias,
referentes ao pessoal utilizado nos serviços, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal
decorrentes dos serviços de qualquer tipo de demanda, devendo atender o disposto na legislação trabalhista e
previdenciária;

b) responsabilizar-se pelos materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, utensílios, EPI’s, insumos e
transporte necessários à elaboração e impressão dos projetos, bem como encargos decorrentes da aprovação e
licenciamento junto aos órgãos próprios para execução dos serviços contratados;

c) responsabilizar-se por qualquer acidente que venha a ocorrer com os empregados envolvidos na execução do
contrato;

d) responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a
responder pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo,
especialmente no que se refere a prejuízos causados por erros quantitativos ou financeiros da planilha orçamentária
elaborada pela CONTRATADA;

e) atender prazos, especificações técnicas, normas ambientais, de engenharia e de segurança e medicina do
trabalho, além da legislação aplicável, assegurando sua conformidade, adequação, qualidade, segurança e solidez;

f) submeter-se às normas administrativas, operacionais e de segurança da CONTRATANTE;

g) manter e zelar pelos objetos e equipamentos que eventualmente sejam colocados à sua disposição pela
CONTRATANTE, responsabilizando-se pela reposição ou recuperação dos mesmos;

h) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) indicar preposto para representá-la durante a execução dos serviços, se for o caso;

j) prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as
reclamações;

k) registrar via e-mail para o funcionário designado pela CONTRATANTE, todos os impedimentos que possam
afetar o cronograma de trabalho;
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l) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de
interesse da CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste
contrato, sobretudo no que se refere às condições médicas dos servidores públicos municipais;

m) fornecer e assegurar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva
necessários à proteção da integridade física dos seus trabalhadores, caso necessário;

n) indicar responsável técnico pelo serviço, com Registro de Responsabilidade Técnica devidamente no registrada
no CREA;

o) comprovar o registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Rio Grande do Sul
(CREA/RS) ou visto deste, no caso de empresas não sediadas no Estado do RS, da empresa licitante e de seu
responsável técnico;

p) comprovar o vínculo do profissional indicado como responsável técnico da CONTRATADA, durante toda a
execução do serviço;

q) recolher o documento de Responsabilidade Técnica emitido pela entidade de classe competente;

r) indicar outras obrigações referentes ao objeto no caso concreto.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. É permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência?

(X) Não.

( ) Sim. Justificar e indicar quais itens/serviços NÃO podem ser subcontratados:

12. GARANTIA

12.1 O prazo de garantia da obra será de 5 anos, nos termos do Art. 618 de Código Civil.

12.2 Durante o período da garantia, o CONTRATADO obriga-se a efetuar, sem ônus para o Município de
Montenegro, a substituição ou reparo do objeto que apresentar defeitos de fabricação, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
a contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do recebimento da comunicação.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

13.3. O fiscal poderá solicitar, a qualquer tempo, com fundamento em critérios objetivos, a substituição do
profissional indicado pela CONTRATADA, caso não esteja desempenhando ou correspondendo nas funções
determinadas.

13.4. O fiscal poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.
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13.5. O Gestor e o Fiscal do contrato, e seus suplentes, serão designados em Portaria pela autoridade
competente após a fase externa da licitação, no momento da elaboração e assinatura contratual.

13.5.1 Estão previamente indicados como Gestor do Contrato, o Secretário Responsável pela Pasta, e
como Suplente, o seu eventual substituto.

13.5.2 Está previamente indicado como Fiscal do Contrato, o servidor Wesley Antônio Simões (CPD
92355).

14. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES (NA EMPRESA)

14.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências visando
esclarecer quaisquer situações relacionadas a execução do objeto contratado, sendo obrigação da CONTRATADA
acolhê-las.

CAPÍTULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

15.1. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

15.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

15.3. O recebimento provisório será realizado junto à finalização dos serviços prestados e o recebimento
definitivo deverá ocorrer em até 10 (dez) dias após o aceite provisório, atestando que os serviços foram executados
conforme os padrões de desempenho e qualidades almejados por este Termo de Referência e normas técnicas
pertinentes.

15.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo serviço licitado, nem a ético-
profissional pela perfeita execução deste objeto.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 – Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

17. DAS PENALIDADES

17.1. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar o objeto, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município de Montenegro, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas.

17.2. O Licitante que descumprir injustificadamente as regras do Edital, por sua participação em processo
licitatório será penalizado com multa de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação, sem prejuízo de aplicação
de sanções previstas nos inc. III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021.

17.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes
sanções, de acordo com o art. 156, da Lei nº 14.133/2021:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;
b) multa monetária;
c) rescisão de contrato;
d) impedimento do direito de licitar junto ao Município de Montenegro;
e) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Município de Montenegro.

17.4 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculariedades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;.
e) a implantação ou aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dis
órgãos de controle.

17.5. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2° do art. 156 ao art. 163, da Lei nº
14.133/2021:

17.6. A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima mencionadas acarretará
perda da garantia e todos os seus acréscimos.

17.7. Será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total corrigido do contrato, por dia de atraso
no fornecimento de materiais e serviços, até o limite de 30 dias.

17.8. Ultrapassado o período de tolerância previsto no subitem 17.7, ter-se-á como inexecutado o contrato,
sendo aplicada a multa de 20% sobre o valor total do contrato ou sobre a parte não adimplida.

17.9. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, quando ao licitante
vencedora ou contratado, se for o caso:

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;

b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante;

c) executar o objeto desse certame em desacordo com as especificações ou normas técnicas,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;

d) desatender às determinações da fiscalização;
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e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios culposos e/ou
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou previdenciários,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

f) recusar-se a executar, sem justa causa, em parte, os serviços ou fornecimento contratados;

g) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, dolosamente ou
não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em
reparar os danos causados.

17.10. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir, comunicado por
escrito pela fiscalização ao gestor do contrato.

17.11. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 03 (três) anos ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n.º
14.133/2021;

17.12. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX,X, XI e XII do caput do art. 155 da
Lei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 155 da mesma
Lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

17.13. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados

17.14. Quando o objeto do contrato não for entregue no todo ou parcialmente dentro dos prazos estipulados, a
suspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a entrega do objeto do contrato na sua
totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei e neste edital.

17.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021.

17.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, se houver, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

17.16.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
após garantida a ampla defesa e o contraditório ao contratado

17.17. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18. DO PAGAMENTO.

18.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal
detalhando o objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal, de acordo com o empenho, por meio
de depósito bancário.

18.2. Somente será efetuado o pagamento mediante apresentação da Negativa do FGTS e INSS.

18.3. No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções Tributárias e Previdenciárias prevista na legislação
pertinente, se aplicável.

18.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do
número do empenho, a fim de acelerar a liberação do documento fiscal para pagamento.
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18.5. Poderá o Município de Montenegro compensar multas aplicadas com valores contratados e ainda não
pagos.

19. DO REAJUSTAMENTO

19.1. Os preços são fixos, porém reajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,
adotando-se a seguinte regra:

19.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula:
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega
da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, se houver, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

19.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
19.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

20. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO

20.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) Deixou de fornecer os itens contratados, ou não os entregou na qualidade mínima exigida;

c) Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

20.2. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de qualidade, avaliação de
resultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com a aplicação (concomitante ou não) das sanções
administrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas previstas em função do reiterado descumprimento dos
critérios de qualidade dos produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa da Administração.

CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

21. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

21.1. Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, será licitado por meio de
pregão eletrônico, com critério de julgamento menor preço nos termos da Lei 14.133/21.
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22. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

22.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações:

a) identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF).

b) a proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total por item e total geral,
onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os custos inerentes a execução do objeto,
indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade ou de garantia; número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

c) prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.

d) apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas
e condições do presente Termo de Referência.

e) assinatura do responsável legal da empresa.

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas
decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

22.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

22.3. O preço proposto deverá ser completo abrangendo todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos,
contribuições fiscais e parafiscais), mão de obra, prestação de serviço, fornecimento de mão de obra especializada, leis
sociais, administração, lucros, equipamento e ferramental, transporte de material e de pessoal, translado, seguro do
pessoal utilizado nos serviços contra riscos de acidente de trabalho, cumprimento de todas as obrigações que a legislação
trabalhista e previdenciária imposta ao empregador e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada
neste edital.

22.4. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de referência e
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Termo.

b) que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível.

23. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

23.1. Para fins de habilitação neste processo, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Declaração de empresa individual (empresário individual ou microempreendedor individual), ou; Ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais (sociedade empresária) e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores, e; decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

c) As Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, a fim de usufruírem
dos benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, deverão
apresentar Certidão da Junta Comercial de Enquadramento de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno
Porte, ou declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu registro no
Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta esta condição, devendo ambas
serem firmadas no corrente ano;

d) Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
e) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
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na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a
6º da Lei n. 5.764, de 1971;
f) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
g) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;
h) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
i) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;
j) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação; e
k) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Observação 1: Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto nas alíneas “b”, “c” e “d”, o objeto
social da LICITANTE deve ser compatível com o objeto do presente certame;

REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município mediante apresentação do
Alvará de Localização, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

b) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil –
RFB e Contribuições Sociais e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Observação 2: Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma
restrição (Lei Complementar n.º 123, de 14/12/06).

REGULARIDADE TRABALHISTA

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, nos termos da Lei
12.440/2011;

REGULARIDADE SOCIAL

a) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo quadro de pessoal
cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, conforme determina a Lei Federal nº 9.854/99,
sendo realizada conforme preconiza o modelo constante no decreto 4.358/2002;

DECLARAÇÕES
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a) Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos para a sua participação no
presente processo licitatório;

b) Declaração de Inexistência de parentesco firmada pelo representante legal da empresa, nos termos da
Lei 14.133/21;

c) Declaração expressa da aceitação das condições estabelecidas no presente Termo para todas as fases
de execução do objeto;

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Declaração de que a empresa licitante possui em seu quadro funcional, profissional de nível superior
(Engenheiro Civil) que será responsável direto pelos serviços e todo e qualquer contato com a fiscalização
da mesma. A comprovação será feita, em se tratando de sócio através do contrato social ou do CRC, em
se tratando de funcionário através de cópia da CTPS ou contrato de prestação de serviços.

b) Comprovação de aptidão por meio de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica profissional,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante, tenha em
seu quadro funcional responsável técnico, indicado na letra “a”, que tenha executado com bom
desempenho serviços pertinentes e compatíveis o objeto da licitação: EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA. Os atestados deverão ser devidamente certificados pela entidade de classe competente
(CREA) e acompanhados pela sua respectiva CAT.

c) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, na entidade de classe competente, constando o profissional
indicado no item "a". As certidões expedidas por Conselhos (CREA) de outras regiões, cuja circunscrição
não seja a do Rio Grande do Sul, deverão receber o visto da entidade de classe competente regional para
assinatura do contrato.

d) Certidão de Registro de Pessoa Física, na entidade de classe competente constando a empresa que o
profissional indicado na letra “a” está vinculado, sendo que as certidões expedidas por Conselhos (CREA)
de outras regiões, cuja circunscrição não seja a do Rio Grande do Sul, deverão receber o visto da entidade
de classe competente regional para assinatura do contrato.

e) Declaração da proponente de que os responsáveis técnicos indicados no item “a” e vinculados à mesma,
leram e concordam com as condições apresentadas no Termo de Referência. A presente declaração
deverá ser assinada pelos responsáveis técnicos e legal da proponente;

e.1) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto
do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Administração.

f) Declaração formal de disponibilidade de fornecimento de material produzido por Usina de Asfalto à
Quente, devidamente licenciada por Órgão competente. A distância entre a usina de asfalto (CBUQ) e a
obra, bem como o tempo de transporte, não podem influenciar na qualidade do CBUQ, devendo atender
as especificações técnicas ideais na aplicação do CBUQ, de acordo com a Norma DNIT 031/2006 – ES, a
serem comprovadas pela contratada.

g) Relação de equipamentos com declaração formal de sua disponibilidade, informando o local para vistoria
durante a execução do contrato, integrada de no mínimo pelos equipamentos a seguir relacionados, de
acordo com o que dispõe em lei vigente e suas alterações: 01 fresadora, 01 rolo compactador vibratório,
01 rolo compactador de pneus, 01 motoniveladora, 01 vibroacabadora, 01 trator de pneus com vassoura
mecânica, 01 caminhão espargidor, 01 caminhão basculante e 01 caminhão basculante com caçamba
térmica.
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23.2. A apresentação de documentos falsificados ou adulterados acarretará a emissão de declaração de
inidoneidade e sujeitará a empresa as penalidades previstas no item 17.

23.3. Quando da apresentação definitiva deverão os documentos ser apresentados em uma única via,
datilografados ou digitados, não apresentando emendas, rasuras, entrelinhas ou serem ilegíveis

23.4. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

23.4.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

23.5. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no
próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 90 (noventa) dias anteriores a data
determinada para a entrega dos envelopes.

23.6. Os documentos deverão ser apresentados em cópias acompanhados do original, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor desta municipalidade.

23.6.1. Os documentos emitidos via internet terão sua autenticidade confirmada através de consulta ao
site do órgão emissor.

23.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, apresentada conforme o
item 3.1, de microempresa e empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar n.º 123,
de 14/12/06 alterada pela Lei 147/2014), podendo complementar a documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da data em que for declarada vencedora do certame.

23.8 São condições técnicas para assinatura do contrato:

a) Caso o responsável técnico indicado pela licitante esteja inscrito no CREA de outros estados, deverá
apresentar a Certidão de Registro de Pessoa Física com o visto do CREA/RS (este item não se aplica para CAU e CRT).

b) Caso o responsável técnico indicado pela licitante esteja inscrito no CREA de outros estados, deverá
apresentar a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com o visto do CREA/RS (este item não se aplica para CAU e
CRT).

c) Apresentação de Licença de Operação da Usina de Asfalto à Quente emitida por Órgão competente. A
distância entre a usina de asfalto (CBUQ) e o local de execução dos serviços, bem como o tempo de transporte, não
podem influenciar na qualidade do CBUQ, devendo atender as especificações técnicas ideais na aplicação do CBUQ, de
acordo com a Norma DNIT 031/2006 – ES, a serem comprovadas pela contratada. No caso em que a Usina não for de
propriedade do licitante, deverá apresentar contrato com Usina de Asfalto à Quente devidamente licenciada.

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS

Conforma a Planilha Orçamentária, estima-se para a registro de preço almejado o valor total de R$4.476.760,00.

Item Descrição dos Serviços Unid. Quant. Valor unit Valor total

1
REPARO DE PAVIMENTAÇÃO COM
CORTE

m² 12.000,00 R$ 161,95 R$ 1.943.400,00

2 REPARO DE PAVIMENTAÇÃO COM
FRESAGEM

m² 12.000,00 R$ 142,64 R$ 1.711.680,00

3
REPARO DE PAVIMENTAÇÃO COM
SUBSTITUIÇÃO DE BASE m² 4.000,00 R$ 205,42 R$ 821.680,00
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TOTAL R$ 4.476.760,00

As referências de preços foram obtidas por meio de composições de custo, apresentados na planilha

orçamentária anexa a este TR, utilizando como base o SINAPI/SICRO.

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o

disposto no Decreto Municipal n° 8.749/2022, que “Dispõe sobre os procedimentos administrativos para a realização de

pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do Município de Montenegro”.

25. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

25.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento
Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Anexos:

I – Planilha orçamentária

II – BDI

III – Encargos sociais

IV - Composições

Montenegro, 22 de fevereiro de 2024.

Daniel Vargas de Oliveira
Eng. Civil - CREA RS175.106

Neri de Melo Pena
Secretário de Viação e Serviços Urbanos
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